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1 INTRODUÇÃO
Diante de inúmeros profissionais da área jurídica que se formam todos os anos, muitos ainda despreparados tecnicamente, torna-se oportuno estudarmos e analisarmos a função do advogado, bem como suas obrigações e responsabilidades no exercício de seu ofício.
Em que pese a responsabilidade civil do advogado ser de meio e não de fim, diversos clientes insatisfeitos pelos serviços prestados buscam reparações na órbita civil. De acordo com o CDC em seu art. 14, § 4º, a responsabilidade civil dos profissionais liberais, gênero em que o advogado se enquadra, será verificada mediante a constatação da culpa, ou seja que o causídico agiu com negligência, imprudência ou imperícia.

Consoante entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, existe o reconhecimento de que o causídico poderá ser responsabilizado por uma má atuação em ofício, porém, na presente pesquisa, o que se pretende verificar e compreender é se há a possibilidade da aplicação do CDC nesta relação jurídica, entre cliente e advogado. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO
A responsabilidade civil do advogado é subjetiva, tendo em vista a necessidade de ser constatado que o profissional agiu com negligência, imprudência ou imperícia (CAVALIERI, 2009).
Para Luiz Guilherme (2005), a responsabilidade do profissional é contratual, seja pela elaboração de um contrato de prestação de serviços, ou por um instrumento de procuração, que é o meio pelo qual o advogado confere poderes ao seu patrono. Ainda sobre responsabilidade do advogado, é oportuno trazer ao corpo do texto entendimento do conceitua Carlos Gonçalves:

A responsabilidade do advogado se assemelha à do médico, pois não assume ele a obrigação de sair vitorioso na causa. São obrigações de meio as decorrentes do exercício da advocacia e não de resultado (GONÇALVES, 2010, p. 271).

Gisela Ramos (2012), entende que na relação jurídica entre o cliente e advogado não existe a possibilidade da aplicação do CDC, tendo em vista não vislumbrar mercantilismo na atividade do advogado, pois entende, que o causídico atua como um auxiliador da justiça, e não como um homem do comércio
3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia utilizada na elaboração da presente pesquisa foi o método científico dedutivo e pesquisas bibliográficas e análise Jurisprudencial do TJRS.
4 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

Diante das pesquisas realizadas, o que ficou evidenciado, é que a responsabilidade civil do advogado é contratual, seja mediante a elaboração de um contrato, ou por um instrumento de procuração, também é de meio e não de resultado, pois não é imposto ao mesmo a obrigação de sair vitorioso, conforme entendimento do art. 14, 4°, CDC, a responsabilidade do advogado será constatada mediante a verificação da culpa.
Pertinente ressaltar, a hipótese de ser aplicado o CDC na relação jurídica entre o cliente e advogado, o Egrégio Tribunal de Justiça e a doutrina têm se posicionado pela não aplicação do CDC, pelo simples fato de não existir mercantilismo na atuação do advogado, embora o profissional seja remunerado pelos seus serviços prestados, mas seu objetivo principal não é auferir lucros.
Destarte, os entendimentos acima citados, torna-se visível que na relação jurídica proposta, não trata de relação de consumo, não haverá a possibilidade da aplicação do CDC nesta prestação de serviço.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foi possível compreender os tipos de responsabilidade que o advogado possui no exercício da profissão, bem como o entendimento que o Tribunal de Justiça tem adotado em suas decisões proferidas ao caso em tela, assim como o STJ e doutrina, pela inexistência de relação de consumo entre cliente e advogado, pois não é reconhecido como uma relação de mercantilismo. Assim sendo, o contrato de prestação de serviço é celebrado muitas vezes mediante indicação, confiança. Pois a advocacia não se assemelha à mercantilização, no qual se torna impossível a aplicabilidade do CDC.

Por fim, conclui-se o presente trabalho, de acordo com o entendimento jurisprudencial e doutrina especializada, que na relação jurídica entre cliente e advogado não existe a possibilidade da aplicação do CDC.
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